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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MINISTÉRIO PÚBLICO

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRIMEIRO VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CONTRARRAZÕES A RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. APROVEITAMENTO. TRANSPOSIÇÃO DE CARGOS. POSSIBILIDADE. ESCOLARIDADE, ATRIBUIÇÕES E VENCIMENTOS SIMILARES.

O aproveitamento dos servidores ocupantes do cargo, em extinção, de investigador de polícia estadual, nos cargos de escrivão e inspetor de polícia, levada a efeito pela Lei Estadual nº 14.433/2014 não ofende ao preceito do concurso público, configurando hipótese de transformação de cargo público, em prol da reorganização da carreira da Polícia Civil Estadual.
Manifestação pelo PROVIMENTO do Recurso Extraordinário.

PROCESSO N.°:
70071292650
RECORRENTE:
MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO:
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERESSADOS:
SERVIPOL/SINPOL-RS

OBJETO:
CONTRARRAZÕES a RECURSO EXTRAORDINÁRIO

1. DO RELATO:
Trata-se de recurso extraordinário interposto pela MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, com fundamento no artigo 102, III, alínea “a”, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul que, por maioria, julgou procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade ajuizada pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, tendo por objeto a Lei Estadual n.º 14.433/2014, que dispõe sobre a extinção dos cargos de Investigador de Polícia e sobre o aproveitamento dos servidores no âmbito da Polícia Civil do Estado do Rio Grande do Sul, e o Decreto n.º 52.176/2014 que a regulamenta.
O acórdão recorrido restou assim ementado (fl. 213):
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. APROVEITAMENTO. transposição de cargos. escolaridade. atribuições. INVESTIGADORES DE POLÍCIA.

É inconstitucional a lei estadual que promove o aproveitamento dos investigadores de polícia em atividade nos cargos de inspetor e escrivão de polícia, cuja investidura exige curso superior, porquanto tal encerra transposição de cargos sem concurso público, já que não levou em conta a diversidade de grau de escolaridade e de atribuições. Do cotejo das atribuições aos cargos em apreço, constata-se não haver correspondência entre elas. AÇÃO PROCEDENTE, POR MAIORIA.

Opostos embargos de declaração pela Mesa da Assembleia Legislativa, foram eles parcialmente acolhidos, em acórdão que recebeu a seguinte ementa (fl. 340):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ADIN. EXTINÇÃO DE CARGOS. ATRIBUIÇÕES. INVESTIGADORES. ESCRIVÃES DE POLÍCIA. TRANSPOSIÇÃO. APROVEITAMENTO. ESCOLARIDADE. INSPETORES.

1. A escolaridade para a investidura no cargo de investigador de polícia, desde a edição da Lei nº 7.924, de 1984, até a extinção da carreira pela Lei n.º 10.995, de 1997, sempre foi a conclusão do segundo grau. Já em relação aos cargos de escrivães e de inspetores de polícia, a Lei nº 10.994, de 1997, passou a exigir “o diploma de nível superior”.

2. É inconstitucional a lei estadual nº 14.433/14 que transformou os cargos de investigadores de polícia em cargos de inspetor e de escrivão de polícia, a despeito da exigência de escolaridade distinta para sua investidura e da diversidade de atribuições. 

3. O fato de, no acórdão embargado, ter constado que a exigência de curso superior havia sido incluída pela lei nº 10.728, de 1996, no lugar da Lei nº 10.994, de 1997, encerra erro material, o qual é irrelevante à declaração de inconstitucionalidade. É que, ao tempo do aproveitamento promovido pela Lei n.º 14.433, de 2014, o ensino superior há muito – cerca de 16 anos – já era requisito para ingresso nas carreiras de Inspetor de Polícia e de Escrivão, sendo a conclusão de segundo grau a exigência para os cargos de investigadores de polícia.

4. Os efeitos da Lei nº 14.433/14 foram estendidos aos investigadores de polícia inativos e aos pensionistas, cujos proventos e pensões estivessem abaixo do vencimento ou subsídio da 1ª classe de escrivão de polícia e de inspetor de polícia. 

Embargos acolhidos em parte. Unânime.

Os embargos interpostos pela SERVIPOL/SIMPOL – RS, a seu turno, restaram decididos nos seguintes termos:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRESSUPOSTOS INEXISTENTES. 

1. Devem ser rejeitados os embargos ausentes omissão ou contradição.

2. A declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo tem eficácia ex tunc, salvo expressa modulação de efeitos. Hipótese em que devem ser ressalvados apenas os valores recebidos a maior por força da aplicação da Lei nº 14.433/2014.

Embargos acolhidos em parte. Unânime.

Nas razões da inconformidade (fls. 394/434), alega a insurgente, após destacar a relevância e transcendência da questão posta, que o acórdão recorrido contrariou a alínea “a” do inciso I do artigo 102 da Constituição da República, porquanto usurpou a competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal para o exame da inconstitucionalidade de lei estadual em face da Constituição Federal, mas tão somente diante da Constituição Estadual, sendo que não poderia o Tribunal, pela via da inconstitucionalidade reflexa, burlar essa limitação procedimental.
Processado o recurso, vieram os autos ao Ministério Público para o oferecimento de contrarrazões.

É o breve relato.

2. DA ADMISSIBILIDADE:
O recurso é tempestivo e dispensa preparo, consoante o disposto no artigo 1.007, § 1.º, do Novo Código de Processo Civil.
 Além disso, a recorrente deduziu a preliminar de repercussão geral, nos termos do disposto no artigo 102, § 3.º, da Constituição Federal, e no artigo 1.035 do novel Código de Processo Civil. Por fim, não se vislumbra qualquer óbice ao seguimento da inconformidade. A irresignação, pois, deve ser, sucessivamente, conhecida e admitida.
3. DO MÉRITO:

Quanto ao mérito, o recurso merece PROVIMENTO.
No caso em relevo, o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE SUL propôs ação direta de inconstitucionalidade, com pedido liminar, objetivando a declaração de inconstitucionalidade da Lei Estadual n.º 14.433, de 09 de janeiro de 2014, do Estado do Rio Grande do Sul, que dispõe sobre a extinção dos cargos de Investigador de Polícia e sobre o aproveitamento dos servidores no âmbito da Polícia Civil do Estado do Rio Grande do Sul, e, também, por arrastamento, do Decreto n.º 52.176, de 18 de dezembro de 2014, por afronta aos artigos 5º, caput, e 37, inciso II, ambos da Carta Magna, e artigos 19, caput, e 20, caput, ambos da Constituição Estadual (fls. 02/15 e documentos das fls. 17/107).

O Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, por maioria, julgou procedente a ação. A maioria vencedora, conforme consignado no voto condutor do acórdão, proferido pela Desembargadora Maria Isabel de Azevedo Souza, concluiu que “ao tratar do aproveitamento dos investigadores em atividade, nos cargos de Inspetor de Polícia e de Escrivão de Polícia, o legislador não levou em conta a diversidade do grau de escolaridade exigida para o ingresso na carreira de investigadores e na dos inspetores e escrivães de polícia”, olvidando-se que, “desde o advento da Lei nº 10.728, de 23 de janeiro de 1006
, passou a ser requisito para a investidura nos cargos de inspetor e escrivão de polícia a graduação em curso superior, ao passo que a escolaridade para os cargos de investigador era, desde 1996, a conclusão do segundo grau” (fl. 222). Asseverou, ainda, que “do cotejo das atribuições aos cargos em apreço, constata-se não haver correspondência entre elas” (fl. 224).
Concedida máxima vênia, a decisão merece ser reformada.

Primeiramente, cumpre salientar que o artigo 37, inciso II, da Constituição Federal, estatui que “a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração”. 

Da mesma forma, o artigo 20, “caput”, da Constituição Estadual, estabelece que “a investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração”.
Como se observa, a partir da leitura dos precitados dispositivos constitucionais, a regra geral é a admissão de servidores públicos mediante concurso público, o qual se afigura imprescindível instrumento de efetivação dos princípios da igualdade, da impessoalidade e da moralidade, garantindo aos cidadãos o acesso aos cargos públicos, em condições de igualdade
, sendo esses princípios os alicerces jurídicos do exercício da função administrativa do Estado
.

Não obstante, não se pode olvidar o entendimento da Suprema Corte, no sentido de que não ofende o princípio do concurso público “a unificação de cargos pertencentes a carreiras de idênticas atribuições e de mesmo vencimento”
. Assim, mostra-se possível, tendo em vista à racionalização das atividades da Administração Pública, a transformação dos cargos públicos quando existir similaridade de nível de escolaridade, de atribuições e de remuneração.
Nessa linha, o seguinte julgado da Corte Cidadã:

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. ART. 1º, CAPUT E § 1º DA LEI COMPLEMENTAR N. 372/2008 DO RIO GRANDE DO NORTE. 1. A reestruturação convergente de carreiras análogas não contraria o art. 37, inc. II, da Constituição da República. Logo, a Lei Complementar potiguar n. 372/2008, ao manter exatamente a mesma estrutura de cargos e atribuições, é constitucional. 2. A norma questionada autoriza a possibilidade de serem equiparadas as remunerações dos servidores auxiliares técnicos e assistentes em administração judiciária, aprovados em concurso público para o qual se exigiu diploma de nível médio, ao sistema remuneratório dos servidores aprovados em concurso para cargo de nível superior. 3. A alegação de que existiriam diferenças entre as atribuições não pode ser objeto de ação de controle concentrado, porque exigiria a avaliação, de fato, de quais assistentes ou auxiliares técnicos foram redistribuídos para funções diferenciadas. Precedentes. 4. Servidores que ocupam os mesmos cargos, com a mesma denominação e na mesma estrutura de carreira, devem ganhar igualmente (princípio da isonomia). 5. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada improcedente.

(ADI 4303, Relator (a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 05/02/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-166 DIVULG 27-08-2014 PUBLIC 28-08-2014) 

                           Pela sua clareza, calha trazer à colação excerto do voto da Ministra Cármen Lúcia, quando do julgamento da supramencionada ação direta de inconstitucionalidade, cuja matéria é similar àquela retratada nos autos:

1. A reestruturação convergente de carreiras análogas não contraria o art. 37, inc. II, da Constituição da República. Logo, a Lei Complementar potiguar n. 372/2008, ao manter exatamente a mesma estrutura de cargos e atribuições, é constitucional.

2. A norma questionada autoriza a possibilidade de serem equiparadas as remunerações dos servidores auxiliares técnicos e assistentes em administração judiciária, aprovados em concurso público para o qual se exigiu diploma de nível médio, ao sistema remuneratório dos servidores aprovados em concurso para cargo de nível superior.

3. A alegação de que existiriam diferenças entre as atribuições não pode ser objeto de ação de controle concentrado, porque exigiria a avaliação, de fato, de quais assistentes ou auxiliares técnicos foram redistribuídos para funções diferenciadas. Precedentes.

4. Servidores que ocupam os mesmos cargos, com a mesma denominação e na mesma estrutura de carreira, devem ganhar igualmente (princípio da isonomia).

É a precisa hipótese em comento, em que o aproveitamento dos servidores ocupantes do cargo, em extinção, de investigador de polícia estadual, nos cargos de escrivão e inspetor de polícia, levada a efeito pela Lei Estadual n.º 14.433/2014 não ofende ao preceito do concurso público, configurando hipótese de transformação de cargo público, em prol da reorganização da carreira da Polícia Civil Estadual.

Nesse particular, oportuno transcrever a fundamentação expendida pelo Ministério Público, em sua manifestação final (fls. 135/141), in verbis:
“Primeiramente, importa destacar que o cargo de investigador de polícia já havia sido extinto desde 1997, por força da Lei Estadual nº 10.995/97
. 
Antes da sua extinção, o provimento do cargo de investigador de polícia exigia escolaridade nível médio, assim como os cargos de escrivão de polícia e inspetor de polícia. Em 1989, com o advento da Lei 8.835/1989, o legislador reforçou a escolaridade idêntica para Escrivães, Inspetores e Investigadores, verbis:

Art. 3° - São estabelecidos os seguintes requisitos de escolaridade e limites de idade para habilitação a concurso visando o provimento dos cargos iniciais das carreiras policiais:

I - Escolaridade:

a) Delegado de Polícia - Conclusão do Curso Superior de Ciências Jurídicas e Sociais; e

b)  Inspetor, Escrivão e Investigador de Polícia· Conclusão do 2° Grau. 

A graduação superior passou a ser exigida apenas a partir da edição da Lei Estadual n.º 10.728, de 23 de janeiro de 1996, de forma que a alteração da escolaridade se deu paralelamente à extinção do cargo de investigador de polícia pela Lei Estadual n.º 10.995/1997.

De outro banda, as atribuições previstas para o referido cargo, de acordo com a Lei n.º 5.858/1969 (fls. 56/57), são as seguintes:

CARREIRA: INVESTIGADOR DE POLÍCIA – 4 CLASSES

SÍNTESE DOS DEVERES: Auxiliar a execução de diligências e investigações policiais, prisões e detenções, executar intimações; colaborar na realização de serviços processuais e administrativas das Delegacias; dirigir veículos automotores; auxiliar os Inspetores e Escrivães na execução de seus misteres.

EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES; Auxiliar nos trabalhos burocráticos das Delegacias de Polícia, executando trabalhos de protocolo, arquivo, expedição de atestados, elaboração de mapas estatísticos; auxiliar a realização de serviços cartorários; colaborar na realização de diligência e investigações; execução de tarefas de vigilância preventiva e auxiliar na repressão de perturbação da ordem; dirigir veículos automotores, dispensando-lhes os devidos cuidados com abastecimento, limpeza e estado de conservação; realizar todos os serviços auxiliares e complementares aos misteres das repartições policiais, externos e internos, que forem determinados pelo Delegado de Polícia; executar outras tarefas correlatas.

A seu turno, as atribuições do cargo de Escrivão de Polícia e Inspetor de Polícia
, respectivamente, são: 

2.1. - Escrivão de Polícia - Síntese das atribuições: 

2.1.1. São atribuições do Escrivão de Polícia, entre outras previstas em Lei: escriturar ou orientar a escrituração dos livros cartorários de delegacias; lavrar e expedir certidões; lavrar autos de prisão, de apreensão, de restituição, de depósito, de acareação e de reconhecimento; lavrar termos de declarações, de ocorrência, de fianças, de compromisso e de representação; recolher fianças, nos termos da legislação; exarar boletins estatísticos; atualizar arquivos e bancos de dados; cumprir e fazer cumprir as determinações das autoridades policiais; participar de diligências externas, realizando prisões e intimações; portar arma de fogo de uso regulamentar; conduzir veículos oficiais; executar tarefas administrativas. 

2.2. - Inspetor de Polícia - Síntese das atribuições: 

2.2.1. São atribuições do Inspetor de Polícia, entre outras previstas em Lei: realizar diligências, operações, vigilâncias e atos investigatórios; efetuar prisões, buscas e apreensões; cumprir mandados; colaborar na execução de atividades procedimentais e administrativas; cumprir e fazer cumprir as determinações das autoridades policiais; manter atualizados os bancos de dados de interesse da investigação policial; elaborar relatórios de investigação; portar arma de fogo de uso regulamentar; conduzir veículos oficiais; executar tarefas administrativas.

Do cotejo do feixe de atribuições dos cargos destacados, constata-se que a descrição analítica das atribuições do cargo de investigador de polícia encontra-se perfeitamente abarcada na definição das atribuições dos cargos de escrivão de polícia e de inspetor de polícia, havendo intrínseca correlação das funções correlatas, que se comunicam entre si.

Outro aspecto que merece destaque é a remuneração dos cargos telados.

Neste particular, a análise da documentação acostada com a peça vestibular autoriza a conclusão de paridade remuneratória, na medida em que o aproveitamento, nos termos do artigo 3º da Lei Estadual n.º 14.433/2014, foi realizado de forma a entrelaçar as classes dos distintos cargos, objetivando que o reenquadramento se desse na classe em que a remuneração fosse correspondente à situação em que se encontrava o servidor público quando da transformação, não acarretando qualquer aumento significativo na remuneração dos ocupantes do cargo extinto.

Nesse contexto, possível afirmar que as alterações normativas relativas aos cargos públicos do quadro de pessoal da Polícia Civil do Estado do Rio Grande do Sul, trazidas pela guerreada Lei Estadual n.º 14.433/2014, constituem apenas a adequação dos cargos, com vistas à sua reestruturação convergente, em carreira única.

(...)
Assentadas tais premissas, entende-se que a Lei Estadual n.º 14.433, de 09 de janeiro de 2014, mostra-se em consonância com a ordem constitucional, na medida em que as alterações por ela trazidas, relativamente aos cargos públicos que integram a classe de agentes da Polícia Civil, contemplam o princípio da isonomia e não arranham o primado do acesso universal aos cargos públicos.”
                           Na mesma toada, a argumentação desenvolvida no voto do eminente Desembargador Relator originário, Dr. Marcelo Bandeira Pereira, que resultou vencido, ora parcialmente transcrita:

“A justificativa, portanto, aponta que não só as atribuições são assemelhadas, como também os cargos, historicamente, sempre estiveram em igualdade de condições técnicas. Outrossim, destaca que a extinção dos cargos de Investigador, com aproveitamento nos cargos de Escrivão e Inspetor, será feita ‘sem prejuízo da atual condição de ascensão na carreira destes últimos’.
Não há, portanto, qualquer incompatibilidade técnica ou de atribuições que justifique a declaração de inconstitucionalidade, tal qual proposta na inicial.

Entretanto, cumpre ainda investigar a questão concernente à investidura, já que distinto o grau de escolaridade exigido para ingresso em cada uma das carreiras. (...)

Nesse cenário, a diversidade do grau de escolaridade exigido para ingresso nas carreiras não dá causa à inconstitucionalidade, já que a distinção é meramente circunstancial, se não aparente. Ao tempo em que promulgada a Lei Estadual que passou a prever requisitos mais rígidos de ingresso nas carreiras de escrivão e inspetor (ensino superior), paralelamente era extinto o cargo de investigador de polícia, razão pela qual o aproveitamento dos servidores investigadores como escrivães ou inspetores de polícia em nada viola as regras Constituição Estadual nem os princípios que a inspiram e conformam.

A reestruturação de carreiras análogas, portanto, não configura ofensa à regra do concurso público (já que todas elas dependem de aprovação no certame), nem da isonomia para provimento de cargo na Administração. Trata-se, ao fim e ao cabo, de racionalização do serviço público no âmbito da carreira da polícia civil.”
Pelas razões expostas, portanto, o acórdão deve ser reformado, julgando-se improcedente a ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul.
4. DO PEDIDO:
Ante o exposto, o Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul requer, sucessivamente, o CONHECIMENTO e a ADMISSÃO do Recurso Extraordinário e, no mérito, propugna pelo seu PROVIMENTO.
          Porto Alegre, 12 de outubro de 2016.

MARCELO LEMOS DORNELLES,
Procurador-Geral de Justiça.
CCN/JBS/LNM
� Art. 1.007.  No ato de interposição do recurso, o recorrente comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção.


§ 1o São dispensados de preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, os recursos interpostos pelo Ministério Público, pela União, pelo Distrito Federal, pelos Estados, pelos Municípios, e respectivas autarquias, e pelos que gozam de isenção legal.





� Sic.





� ADI 3116, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 14/04/2011, DJe-097 DIVULG 23-05-2011 PUBLIC 24-05-2011 EMENT VOL-02528-01 PP-00062. 


� CARDOZO, José Eduardo Martins. Princípios Constitucionais da Administração Pública (de acordo com a Emenda Constitucional n.º 19/98). In MORAES, Alexandre. Os 10 anos da Constituição Federal. São Paulo: Atlas, 1999, p. 150. 


� Conforme ADI 2713, Relator(a):  Min. ELLEN GRACIE, Tribunal Pleno, julgado em 18/12/2002, DJ 07-03-2003 PP-00033 EMENT VOL-02101-01 PP-00153.


� A respeito, estatuiu o artigo 41, parágrafo 3º, da Constituição Federal:


Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado aproveitamento em outro cargo.


� http://acadepol.pc.rs.gov.br/upload/1380313342_edital_001_2013_retificado.pdf.
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